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Estado do Rio Grande do Sul

Município de Pareci Novo

“Capital das Mudas, Flores e Frutas”


TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 17/2024

Município de Pareci Novo/RS

Secretaria Municipal de Desporto e Turismo

Objeto da contratação: Restauro Seminário Jesuíta São José (etapa 03)
Necessidade da Administração: Contratação de empresa especializada em intervenções em bem histórico edificado tombado para execução de serviços que visam a conservação, o restauro e a requalificação de espaços do Seminário Jesuíta São José, tombado como Patrimônio Histórico e Artístico do Estado do Rio Grande do Sul (Portaria 007/2013) e Histórico e Cultural do Município de Pareci Novo (Lei Municipal Nº 1.881, de 29/04/2011), respectivamente suficientemente especificado neste termo de referência.
O Seminário Jesuíta São José, situado no Município de Pareci Novo, RS, é uma edificação de significativo valor histórico e cultural para a comunidade local e para o patrimônio arquitetônico da região. Este estudo técnico preliminar tem por objetivo fornecer uma análise abrangente para embasar o processo de contratação de empresa especializada no Restauro do Seminário Jesuíta São José (etapa 03), em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei 14.133/2021.
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços e fornecimentos de materiais para realizar obras de Restauro no Seminário Jesuíta São José (etapa 3).
Local: Rua João Inácio Teixeira, nº 324, Centro de Pareci Novo – CEP 95783-000.
O contrato a ser firmado deverá ter prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar do termo de início de obras, conforme prevê o cronograma físico financeiro em anexo. Pode o mesmo ser prorrogado justificadamente por igual período.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A administração Municipal, os Munícipes e toda a região do Vale do Caí – Vale da Felicidade, também do Rio Grande do Sul, enxergam o grande potencial cultural e turístico de Pareci Novo, que possui em seu território um prédio de valor incalculável, que se trata do antigo prédio conhecido como Seminário Jesuíta São José, edificado no ano de 1.900 – 1.901 pelos Jesuítas para abrigar alunos, contendo cerca de 5.000m² (cinco mil metros quadrados) de área construída, e hoje pertence ao Município.

Um bem cultural que deve ser protegido em virtude de seu valor e de sua representatividade para a sociedade, que forma a identidade do nosso povo, contando a história não só de Pareci Novo, mas de toda região. 
Esse prédio faz parte da história de todo o Vale do Caí – Vale da Felicidade, faz parte da história do Rio Grande do Sul, sendo este, inclusive, tombado em 2013 como Patrimônio Histórico e Artístico do Rio Grande do Sul (Portaria 007/2013).  Foi na propriedade que se encontra o Seminário que se situava a antiga Fazenda Parecy, local que hoje representa os Municípios de Pareci Novo, Harmonia, Capela de Santana – Pareci Velho e parte de Tupandi. A propriedade foi vendida aos Padres Jesuítas em 1.894, que ali instalaram um pequeno seminário, na casa sede da antiga Fazenda. Assim sendo, de extrema importância conseguir restaurar este prédio para mantermos viva a nossa cultura, nossas tradições, nossas histórias, e poder demonstrar isso a todos os turistas, visitantes, alunos e demais interessados.
Nesta terceira etapa de restauro, a intenção é preparar a edificação para voltar a ser utilizada. Assim, por conta de limites de recursos, serão feitas intervenções na parte interna do primeiro pavimento do bloco da frente para que os ambientes estejam em condições de segurança e habitabilidade.

A presente etapa contempla, portanto, o restauro do pavimento térreo do Bloco da Frente, composto por salas, sanitários e circulações. Serão restauradas as estruturas de barroteamento dos entrepisos de madeira, pisos, forros, esquadrias e alvenarias internas. Além de dois sanitários, sendo um deles adaptado à PNE. Também será proposta uma rampa metálica externa, atendendo assim a Normativa de acessibilidade universal.
É importante salientar que a edificação estando fechada, sem uso, se deteriora muito. As patologias demoram a ser identificadas e os problemas sanados. Destinar um uso para a edificação, criando ambientes de trabalho, de reuniões, faz com que estas manutenções aconteçam com mais frequência.
A presente contratação se faz necessária em virtude da seleção de uma emenda parlamentar para ser utilizada no Restauro de alguns espaços no Seminário Jesuíta São José, através do Deputado Federal Marcel van Hatten, gerida pela Caixa Econômica Federal e Ministério do Turismo, por meio do Contrato de Repasse OGU MTUR 940668/2023 - Operação 1086593-54.

Cabe informar que, conforme fatos e fundamentos expressos no Estudo Técnico Preliminar, para a presente contratação indica-se a modalidade inexigibilidade, tendo em vista a notória especialização da empresa contratada, conforme dispõe o artigo 74, III, “g” da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços e fornecimentos de materiais para realizar obras de Restauro no Seminário Jesuíta São José (etapa 3), conforme as seguintes especificações/condições:
O presente projeto refere-se ao Restauro do Seminário Jesuíta de Pareci Novo (etapa 3), que intervém na parte interna do pavimento térreo do Bloco da Frente – 1º momento construtivo da edificação.
Os trabalhos de Restauro do Seminário Jesuíta (etapa 3) terão como base conceitual as seguintes diretrizes:

Mínima Intervenção: Priorizar as mínimas intervenções para que não ocorra nenhum tipo de agressão ao bem e ocorra a compatibilização de novos materiais sem evoluir o mal estado de conservação do imóvel. As intervenções respeitarão sempre a características originais do bem. Manutenção o máximo possível, de todos os elementos originais que estiverem íntegros ou em condições de serem restaurados.

Reversibilidade: os materiais utilizados e técnicas construtivas devem possibilitar a reversibilidade do espaço se for necessário.

Demolições: Apenas de elementos que não forem originais, que aceleram o processo de degradação do Bem e os que necessitarem a comprovada retirada para a adaptação da acessibilidade.

Distinguibilidade: necessário que os acréscimos, se indispensáveis, se não puderem ser evitadas, demonstrem não ser obras antigas, mas da atualidade.
Conforme mapeamento de danos, as principais patologias existentes se apresentam na madeira. Insetos xilófagos e pontos de apodrecimento são evidentes ao entrar na edificação, tornando alguns ambientes, inacessíveis.

Nesta etapa, estaremos identificando prioritariamente as patologias da área onde haverá intervenção, ou seja, a parte interna do primeiro pavimento do bloco da frente.
Demais informações específicas relacionadas ao projeto básico devem ser seguidas fielmente de acordo com o memorial descritivo e projeto arquitetônico em anexo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os bens/serviços de restauro no Seminário Jesuíta São José (etapa 3) tem natureza de bens/serviços especiais, tendo em vista que, por sua alta heterogeneidade/complexidade, não podem ser descritos como comuns, nos termos do art. 6º, XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A contratação indica-se a ser realizada por meio de licitação, na modalidade inexigibilidade, por notória especialização, nos termos dos artigos 74, III, “g” da Lei Federal nº 14.133/2021.

Para a execução desta obra a empresa comprova que atua no ramo de atividade compatível com o objeto do presente Estudo, apresentando pelo menos três atestados de capacidade técnica, currículo do responsável técnico, currículo da empresa contendo informações das obras de restauro já efetuadas e demais documentos de habilitação, conforme disposto no art. 62 e 66 da Lei Federal n° 14.133/2021.
Demais requisitos, em especial quanto à inexigibilidade, constam no Estudo Técnico Preliminar.
4.1 Obrigações da Contratada

4.1.1 São obrigações da Contratada:
* Serão de responsabilidade da contratada o fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e utensílios, nos quantitativos estimados para a perfeita execução do serviço.
* A contratada tomará todas as medidas para que as tarefas sejam executadas com segurança. Todas as normas referentes à Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho e outras, deverão ser rigorosamente cumpridas façam elas referência aos funcionários e contratados ou outras pessoas que estejam nas dependências da obra.
* Será obrigatório o uso de capacetes, botas, luvas e demais equipamentos de proteção individual necessário à segurança dos operários em atividade na obra, disponibilizados aos trabalhadores todos os EPIS necessários, de acordo com a NR 6.
* A Fiscalização fornecerá à contratada modelo do Diário de Obras, que será exigido para preenchimento, devendo a mesma providenciar a impressão gráfica de número suficiente de folhas com previsão até a entrega definitiva da obra.

O Diário de Obras será preenchido pela FISCALIZAÇÃO e pela contratada, sendo a segunda via recolhida periodicamente à FISCALIZAÇÃO.

* A contratada deverá fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), de execução junto ao respectivo conselho profissional. Até a primeira medição, a contratada ficará obrigada a apresentar matrícula CNO – Cadastro Nacional de Obras e após a emissão do Termo de Recebimento Provisório pelo contratante, fica a contratada obrigada a apresentar a CND – Certidão Negativa de Débitos referente à obra.
* A administração da obra será exercida pelo Arquiteto Responsável e o Encarregado Geral da Obra, ambos pertencentes ao quadro de funcionários da contratada.
* Fiscalização: Sempre que solicitado pela fiscalização e conforme indicado nas especificações técnicas ou no escopo de serviços, deverão ser fornecidos os seguintes materiais para aprovação da fiscalização antes da execução dos serviços e compra de materiais:

- Amostras de materiais a serem aplicados;

- Execução de protótipo de elementos construtivos, e eventualmente de protótipos de ambientes completos para aprovação do padrão da qualidade do serviço pela fiscalização;

- Catálogos e manuais técnicos de aplicação, instalação, manutenção etc, do fabricante / fornecedor do material / serviço;
* Materiais: Todos os materiais a serem utilizados na obra serão comprovadamente de primeira qualidade e satisfarão rigorosamente às condições estipuladas nestas especificações, salvo disposição expressa e diversa estabelecida em documento próprio.

A contratada só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo ao exame e aprovação da fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego, se em desacordo com as especificações.

Cada lote ou partida de material deverá - além de outras averiguações - ser contrastado com a respectiva amostra, previamente aprovada.

Todos os materiais, equipamentos ou instalações provisórias, necessários para a realização completa dos serviços, tais como: andaimes, plataformas, equipamentos de transporte e segurança, escadas etc., deverão ser considerados pela contratada no fornecimento e no custo do serviço correspondente.

* Canteiro de Obras: A contratada deverá manter em boas condições, até o final da obra, a área delimitada para seu canteiro. A fiscalização determinará um local para a contratada utilizar como local para guarda e depósito de materiais e equipamentos.

A contratada deverá manter até o final da obra, em local visível, placa da mesma e do responsável técnico pela execução da obra, conforme regulamentação do CREA/CAU.

* Fechamento do Canteiro: Os tapumes serão instalados em toda a frente, paralela à Rua José Inácio Teixeira Júnior. Serão executados com telhas metálicas e terão altura mínima de 2,20 metros.

A entrada de veículos para carga e descarga de materiais será pelo portão existente no local, junto à fachada Sul, através do acesso existente.

Em toda a extensão do terreno, nos lados, Oeste, Leste e Norte, existe cercamento, não havendo necessidade de instalação de tapumes.

* Proteções: Deverão ser previstas proteções para as escaiolas, existentes nas paredes da circulação. Será utilizado plástico bolha de 60 micras, na altura de 170cm, com apoio de chapas de compensado e sarrafos de madeira, evitando assim, que as paredes sejam furadas para a fixação das mesmas.

Os marcos das portas deverão ser protegidos com chapas de madeira compensada.

Os ladrilhos hidráulicos deverão ser protegidos com lona plástica preta de 200 micras e com chapas de madeira compensada.

* Observar as determinações da Resolução n° 307/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

* Emitir as notas fiscais contendo os seguintes dados: Contrato de Repasse OGU MTUR 940668/2023 - Operação 1086593-54, Edital Processo Licitatório, Inexigibilidade n°, Processo Administrativo nº, Contrato n°, Empenho n°, Restauro do Seminário Jesuíta São José (etapa 3), Medição n°.

* Será de responsabilidade integral da contratada a observância e o cumprimento da legislação e demais instrumentos normativos vigentes a respeito de relações trabalhistas, acidentes no trabalho, tributos, previdência social, e todas as demais disposições normativas que venham a incidir na execução do contrato.

* Cumprimento, por parte da contratada, de Plano de Gerenciamento de Resíduos, garantindo o correto descarte dos resíduos segundo sua classe.

* Demais informações específicas relacionadas ao projeto básico devem ser seguidas fielmente de acordo com o memorial descritivo e projeto arquitetônico em anexo;

4.2 Obrigações do Contratante

* Fornecer a empresa de todas as informações necessárias para a execução do presente objeto.

* Fornecer as chaves do prédio e o livre acesso aos funcionários, fiscais, profissionais técnicos e responsáveis pela empresa. 
* Realizar a previsão de obrigações das partes, posteriormente dispostas no edital e minuta de contrato do processo de contratação.

* Realizar a previsão de vedação de subcontratação total dos serviços objeto, exceto de parte, nos casos expressamente autorizados pela fiscalização.

* Avaliar se há necessidade de exigência da garantia da contratação, conforme previsto no art. 96 e ss da Lei nº 14.133/2021.

* Efetuar o pagamento de acordo com o cronograma físico-financeiro da obra, ocorrendo em até 30 dias após o recebimento da nota fiscal com as informações detalhadas do convênio, acompanhada da planilha de medição atestada pela equipe técnica do Município, relatório fotográfico e pelos documentos fiscais da empresa relacionados à obra e as certidões fiscais. Importante frisar que o pagamento é efetuado após a liberação da Caixa Econômica Federal - Contrato de Repasse OGU MTUR 940668/2023 - Operação 1086593-54.

* A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo setor de engenharia e arquitetura do Município, através de responsável devidamente designado.

* A Fiscalização fornecerá à contratada modelo do Diário de Obras, que será exigido para preenchimento.

4.3 Prazo para Execução
O Prazo previsto para a realização do Restauro do Seminário Jesuíta São José (etapa 3) é de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar do termo de início de obras, conforme prevê o cronograma físico financeiro em anexo. 
Pode o mesmo ser prorrogado justificadamente por igual período.
4.4 Observações Gerais

* A execução dos serviços não tem o condão de estabelecer qualquer vínculo empregatício entre os funcionários da contratada e administração, sendo proibida qualquer tipo de relação que caracterize qualquer forma de pessoalidade e/ou subordinação direta.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
No prazo mencionado na clausula 4.3 a contratada deverá entregar a obra de acordo com o projeto arquitetônico e memorial descritivo em anexo, devendo obedecer a todas as rotinas contidas no mesmo.
Durante a execução da obra, pode a contratante realizar visitas guiadas no prédio, sob prévio aviso a contratada, respeitando as normas de segurança.

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua João Inácio Teixeira, nº 324, Centro de Pareci Novo – CEP 95783-000 – Antigo Seminário Jesuíta São José.
Após a última medição do objeto e emissão do termo de conclusão provisória por parte da Municipalidade, além de aprovação da Caixa Econômica Federal, deverá a contratada proceder com a baixa da obra e apresentar a CND da matrícula CEI.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme memorial descritivo e cronograma do projeto básico, bem como pela execução prevista no Contrato de Repasse OGU MTUR 940668/2023 - Operação 1086593-54 e fiscalização CAIXA. Juntamente com atuação da assessoria jurídica e controle interno do Município de Pareci Novo.
6.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
6.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.8 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
As medições serão realizadas conforme o cronograma elaborado pelo projeto básico, necessitando ateste inicial do responsável técnico fiscalizador da obra e posterior inserção na Plataforma Transferegov, Contrato de Repasse CAIXA OGU MTUR 940668/2023 - Operação 1086593-54.

Posteriormente, deve-se aguardar o aceite do profissional técnico fiscalizador da Caixa Econômica Federal e a emissão da autorização pagamento pelo mesmo órgão.
Após este trâmite, o fornecedor deverá enviar a Municipalidade os seguintes documentos:

· Certidões de Regularidade Fiscal (CND - Federal, Estadual e Municipal);

· Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

· Comprovante de cadastro Nacional referente à obra (CNO); 

· Folha de pagamento da empresa relativa à obra;

· ART relativa à obra;

· GFIP mensal relativa à obra;

· GPS e guia do FGTS relativa à obra;

· Dados bancários para o pagamento;
O pagamento será realizado via conta específica do Convênio, através de agência bancária da Caixa, após a liberação do contrato de repasse e a apresentação dos documentos acima elencados, em um prazo de até 30 (trinta) dias.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, III, “g”, da Lei n.º 14.133/2021. 

Previamente à celebração do contrato, a Administração deverá observar os requisitos da habilitação, conforme disposto nos artigos 62 e ss da Lei Federal nº 14.133/2021, e irá verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 587.559,01 (quinhentos e oitenta e sete mil e quinhentos e cinquenta e nove reais e um centavo), conforme mencionado no estudo técnico preliminar elaborado anteriormente ao presente termo, devidamente compatível com os valores praticados pelo mercado, conforme orçamento aprovado junto a Caixa Econômica Federal, Contrato de Repasse OGU MTUR 940668/2023 - Operação 1086593-54, utilizando como base a Tabela de Preços SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil).
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:
	11.01 – Secretaria Municipal Desporto e Turismo
Ativ 1262– Restauro Salas Bloco 1 Seminário

Ativ 1262– Restauro Salas Bloco 1 Seminário
	(8051) 4.4.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações

(8052) 4.4.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações 
	Rec.001 – Livre 

Rec. 1262 –  Restauro Salas Bloco 1 Seminário
	R$ 200.000,01

R$ 387.559,00


Pareci Novo, 06 de junho de 2024.
Júlia Tatiele Braga
Secretária Municipal de Desporto e Turismo
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Rua João Inácio Teixeira, 70 – Centro – Pareci Novo – RS – CEP 95.783-000


